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COP 28: Veneziano explica papel do Congresso para regular
mercado de carbono

O senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB) falou sobre o papel do Congresso na regulação
do mercado de carbono durante entrevista na COP 28, a Conferência da Organização das
Nações Unidas para o clima. O vice-presidente do Senado está representando nesta terça-
feira (5) a Presidência da Casa no evento em Dubai, nos Emirados Árabes Unidos.

Fonte: Agência Senado
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Waldemir Barreto/Agência Senado

Proposições legislativas

PLN 28/2023

A Comissão Mista de Orçamento (CMO) aprovou nesta terça-feira (5) o projeto do Plano
Plurianual (PPA) para o quadriênio de 2024 a 2027 (PLN 28/2023). Agora a proposta segue
para votação no Plenário do Congresso Nacional, em sessão conjunta.

O relator do PPA, deputado Bohn Gass (PT-RS), apresentou uma complementação de voto
para incluir uma revisão das metas de emissão de gases de efeito estufa. O objetivo é
atualizar as metas aos patamares pactuados pelo Brasil no âmbito da Convenção Quadro das
Nações Unidas sobre Clima. A mudança foi um pedido do governo federal. Gass também
acrescentou uma recomendação para que o Executivo inclua, na primeira revisão do plano,
uma análise sobre as políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência.

O PPA é um plano de quatro anos que orienta a elaboração dos Orçamentos anuais da União
durante a sua vigência. Ele estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e
metas da administração pública federal para investimentos e programas de duração
continuada.

O projeto do governo prevê um total de R$ 13,3 trilhões distribuídos em 88 programas nos
eixos social, econômico e institucional nos quatro anos. Bohn Gass criou um anexo para
incluir propostas de investimentos feitas pelos parlamentares que não estavam no projeto do
governo. Elas dependerão da destinação de recursos de emendas nos Orçamentos anuais.

O relator ainda decidiu incluir no plano alguns temas bastante demandados pelos
parlamentares, como: proteção, resgate e recuperação de animais domésticos; produção de
semicondutores; ampliação de recursos para a Embrapa; inserção da pecuária familiar dentro
das políticas do governo; e a expansão do ensino superior em regiões onde não haja

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/159634
https://www.congressonacional.leg.br/materias/pesquisa/-/materia/159634
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universidade pública federal. Bohn Gass destacou, ainda, que o PPA será avaliado
anualmente.

— De nada adianta nós aqui apresentarmos uma ideia, que muitas vezes é conhecida como
peça de ficção, que daqui a quatro anos vamos avaliar se foi encaminhada ou não. Aqui tem
indicadores-chave em cada uma das áreas — destacou.

O relator não acatou emendas para a criação de novos programas, por considerar que a
proposta do Executivo já é “bastante extensa”. Ele também explicou que não acatou
emendas sobre despesas de pessoal porque elas devem ser debatidas anualmente na Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA).

Das 284 emendas apresentadas ao PPA, Bohn Gass rejeitou 114 e inadmitiu 10. A maior
parte das emendas era para a criação de investimentos novos.

Fonte: Agência Senado

 

Câmara aprova uso de linguagem simples na
comunicação de órgãos públicos
Municípios com menos de 50 mil habitantes não precisarão seguir a lei se isso implicar
aumento de despesas

 

Zeca Ribeiro / Câmara dos Deputados
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Erika Kokay: “Comunicados de forma transparente e para que as pessoas possam
compreender”

A Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei que institui uma política nacional de
linguagem simples, com procedimentos a serem adotados pelos órgãos e entidades da
administração pública em suas comunicações com a população. A matéria será enviada ao
Senado.

De autoria da deputada Erika Kokay (PT-DF), o Projeto de Lei 6256/19 foi aprovado na forma
do substitutivo do deputado Pedro Campos (PSB-PE). Pelo texto, os órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta de todos os entes federativos deverão definir, depois
de 90 dias da publicação da futura lei, um encarregado pelo tratamento da informação em
linguagem simples.

Ele terá as atribuições de fazer o treinamento dos comunicadores do órgão sobre as técnicas
da linguagem simples e supervisionar a aplicação da futura lei em seu órgão. Suas
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informações de contato deverão ser divulgadas preferencialmente no site do órgão.

Municípios com menos de 50 mil habitantes não precisarão seguir a lei se isso implicar
aumento de despesas e a regulamentação caberá aos poderes de cada ente da federação.

Conceito
O texto de Pedro Campos considera linguagem simples o conjunto de técnicas para transmitir
informações de maneira clara e objetiva, permitindo ao leitor encontrar facilmente o que
procura, compreender o que encontrou e usar a informação. Para isso devem ser usadas
palavras, estrutura e leiaute da mensagem que facilitem essa obtenção de informação.

Nos casos em que a comunicação se destinar a comunidade indígena, o texto recomenda
publicar uma versão no idioma do destinatário.

De igual forma, sempre que possível, os documentos oficiais dos órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta deverão ter uma versão em linguagem simples além
da versão original.

A autora do projeto afirmou que o objetivo é uma linguagem acessível que amplie o controle
social da população sobre os atos do governo. “O contrário de comunicação simples é uma
comunicação difícil. O que está se propondo é que o poder público emita seus comunicados
de forma transparente e para que as pessoas possam compreender, sem cerceamento ao
uso da língua, os impactos das decisões na vida das pessoas”, afirmou Erika Kokay.

Técnicas
Além do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (Volp), a administração pública
deverá obedecer técnicas de linguagem simples na redação de textos destinados ao cidadão.
O texto lista 10 técnicas, tais como:
– redigir frases curtas e em ordem direta;
– organizar o texto para que as informações mais importantes apareçam primeiro;
– desenvolver uma ideia por parágrafo;
– usar sinônimos de termos técnicos e de jargões ou explicá-los no próprio texto;
– evitar palavras estrangeiras que não sejam de uso corrente;
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– organizar o texto de forma esquemática quando couber, com o uso de listas, tabelas e
gráficos.

“O objetivo do projeto é garantir que a comunicação do poder público, de maneira geral, seja
de fácil entendimento pela população e tenha uma preocupação especial com as pessoas
com deficiência intelectual”, disse o relator.

Linguagem de gênero
Por meio de um destaque, o Plenário aprovou emenda do deputado Junio Amaral, que incluiu
entre essas técnicas não usar novas formas de flexão de gênero e de número das palavras
da língua portuguesa, como “todes”, usado comumente para se referir a pessoas que não se
identificam com o gênero masculino ou feminino.

Objetivos e princípios
Quanto aos objetivos da política nacional, o projeto pretende reduzir a necessidade de
intermediários nas comunicações entre os poderes públicos e a população; reduzir os custos
administrativos e o tempo gasto com atividades de atendimento ao cidadão.

Outros objetivos são facilitar a compreensão das comunicações públicas para pessoas com
deficiência intelectual; promover a transparência ativa e o acesso à informação pública de
forma clara; e facilitar a participação e o controle da gestão pública pela população.

Em relação aos princípios, destacam-se o foco no cidadão e a facilitação de seu acesso aos
serviços públicos; a transparência; assim como a facilitação de sua participação no controle
social.

Críticas
O texto, no entanto, foi alvo de críticas do deputado Prof. Paulo Fernando (Republicanos-DF),
para quem a nova regra vai rebaixar a língua portuguesa. “O que estamos fazendo hoje é um
desserviço ao Brasil”, lamentou. Ele acusou o texto de evitar sinônimos e empobrecer a
redação oficial. O deputado Domingos Sávio (PL-MG) acusou o texto de restringir a
capacidade de comunicação do poder público. “A língua fica diminuída, o que para mim é um
atentado contra a língua portuguesa”, disse.
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As críticas foram rebatidas pelo relator. “Não estamos fazendo poesia, ou qualquer reforma
da língua. O objetivo é que as pessoas entendam o que está sendo dito pelo Judiciário, pelo
Legislativo e pelo Executivo”, contrapôs Pedro Campos.

O deputado Helder Salomão (PT-ES) também defendeu a medida. “Adotar a linguagem
simples é assumir que a linguagem tem que cumprir a sua função social”, afirmou.

Para o deputado Chico Alencar (Psol-RJ), a proposta foi aperfeiçoada pelo Plenário. “É preciso
ter atenção para não engessar documentos oficiais e também para não acabar criando uma
indústria de cursinhos para as novas normas e entrar no campo da mercantilização, que
também não é adequada”, alertou.

 

Reportagem – Eduardo Piovesan e Carol Siqueira
Edição – Francisco Brandão

Fonte: Agência Câmara de Notícias


